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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSOS INDICADOS PELA COMISSÃO GESTORA DE PRECEDENTES 
PASSÍVEIS DE AFETAÇÃO COMO REPETITIVO. SOBRESTAMENTO DE 
PROCESSOS COM IDÊNTICA CONTROVÉRSIA. NÃO CABIMENTO. PIS E COFINS. 
CREDITAMENTO. TEMAS NS. 779 E 780 DO STJ. CONCEITO DE INSUMOS. 
ACÓRDÃO EMBASADO EM PREMISSAS FÁTICAS E NA INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. REVISÃO. SÚMULAS NS. 5 E 7/STJ. APLICAÇÃO 
DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO.
I – A indicação de recurso como passível de julgamento sob o rito dos recursos 
repetitivos pela Comissão Gestora de Precedentes não tem o condão de suspender os 
processos com idêntica controvérsia. Precedentes.
II – Acerca do direito ao creditamento em relação à contribuição para o PIS 
e à COFINS,  esta Corte examinou a matéria em recurso repetitivo, firmando as 
seguintes teses, Temas ns. 779 e 780: 
a) é ilegal a disciplina de creditamento prevista nas Instruções Normativas da SRF ns. 
247/2002 e 404/2004, porquanto compromete a eficácia do sistema de não-
cumulatividade da contribuição ao PIS e da COFINS, tal como definido nas Leis 
10.637/2002 e 10.833/2003; e
b) o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou 
relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de 
determinado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica 
desempenhada pelo Contribuinte" (REsp n. 1.221.170/PR, rel. Min. Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Seção, julgado em 22/2/2018, DJe de 24/4/2018).
III – Na mesma assentada,  restou definido que cabe ao Tribunal a quo, observados os 
critérios da essencialidade ou da relevância, analisar, em cotejo com o objeto social da 
empresa e à vista da prova documental produzida, a possibilidade de creditamento.
IV – A Corte de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos e 
probatórios contidos nos autos, bem como a partir da interpretação de cláusulas 
contratuais, compreendeu que a Impetrante não tem direito de apurar créditos de PIS e 
COFINS.
V – Rever tal entendimento com o objetivo de acolher a pretensão recursal de 
reconhecer o direito ao creditamento, demanda necessária interpretação de cláusula 
contratual, além do imprescindível revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz dos óbices contidos nas Súmulas ns. 5 e 7 desta Corte, 
assim enunciadas, respectivamente: "A simples interpretação de cláusula contratual 
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não enseja recurso especial" e "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial".
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 03 de dezembro de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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não enseja recurso especial" e "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial".
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão, mediante a qual o 
recurso especial foi conhecido em parte e não provimento.  

Sustenta a Agravante, em síntese, a necessidade de sobrestamento da 
presente demanda ante a possível afetação da matéria debatida.

No mais, defende o afastamento dos óbices sumulares.
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 843e).
É o relatório. 

VOTO

- Do sobrestamento
Inicialmente, anoto que a indicação de recurso como passível de julgamento 

sob o rito dos recursos repetitivos pela Comissão Gestora de Precedentes não tem o 
condão de suspender os processos com idêntica controvérsia.

Nessa linha:
 
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONCESSIONÁRIA 
INSOLVENTE. PODER CONCEDENTE. RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. INGRESSO NO POLO 
PASSIVO. POSSIBILIDADE.
1. As Turmas de Direito Público do Superior Tribunal de Justiça tê m o 
entendimento de que a responsabilidade do Poder concedente é 
subsidiária, nas hipóteses em que o concessionário ou permissionário não 
detiver meios de arcar com a indenizações pelos prejuízos a que deu causa, 
não havendo que falar em violação da coisa julgada ou dos princípios do 
contraditório e da ampla defesa na inclusão do ente público no polo passivo 
em cumprimento de sentença.
2. Os embargos de divergência são o recurso cabível para veicular eventual 
divergência entre Turmas de Seções diferentes desta Corte, conforme o art. 
266 do RISTJ, sendo que, na espécie, aquele recurso já foi oposto, como 
informa o próprio agravante.
3. A indicação de recurso como passível de julgamento sob o rito dos 
recursos repetitivos pela Comissão Gestora de Precedentes não tem o 
condão de suspender os processos com idêntica controvérsia, uma vez que 
tal determinação "não vincula o relator sorteado, que é o competente para 
analisar o preenchimento dos requisitos de admissibilidade do recurso para 
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submeter a questão ao Plenário Virtual a fim de possível afetação da 
matéria ao rito dos repetitivos" (AgInt no REsp n. 1.846.398/SC, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 08/06/2020, DJe de 
10/06/2020).
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.946.245/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 19/5/2023.)
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PLEITO DE SUSPENSÃO DO 
PROCESSO. RECURSOS SELECIONADOS COMO REPRESENTATIVOS 
DA CONTROVÉRSIA PELA COMISSÃO GESTORA DE PRECEDENTES. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. INCONFORMISMO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Nos termos do art. 1.022 do CPC vigente, os Embargos de Declaração 
são cabíveis para "esclarecer obscuridade ou eliminar contradição", "suprir 
omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de 
ofício ou a requerimento" e "corrigir erro material", vícios não verificados no 
aresto ora embargado.
2. Deve ser rejeitado o pleito de suspensão do processo, fundamentado no 
simples fato de a Comissão Gestora de Precedentes ter selecionado como 
representativos da controvérsia os Recursos Especiais 2.2.078.485/PE; 
2.078.993/PE; 2.078.989/PE e 2.079.113/PE, pois tal circunstância não 
importa na suspensão automática dos recursos em trâmite no Superior 
Tribunal de Justiça, ante a ausência de previsão legal nesse sentido. 
Precedentes.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no REsp n. 2.027.768/PE, relator Ministro Teodoro Silva 
Santos, Segunda Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 9/4/2024.)

 
 

II. Do creditamento das contribuições para o PIS e COFINS e do 
conceito de insumo

Acerca do direito ao creditamento em relação à contribuição para o PIS e à 
COFINS, esta Corte examinou a matéria em recurso repetitivo, firmando as seguintes 
teses, Temas ns. 779 e 780:

"(a) é ilegal a disciplina de creditamento prevista nas Instruções Normativas 
da SRF ns. 247/2002 e 404/2004, porquanto compromete a eficácia do sistema de não-
cumulatividade da contribuição ao PIS e da COFINS, tal como definido nas Leis 
10.637/2002 e 10.833/2003; e

(b) o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de 
essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a 
importância de determinado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da 
atividade econômica desempenhada pelo Contribuinte".

Na mesma assentada, restou definido que cabe ao Tribunal a quo, 
observados os critérios da essencialidade ou da relevância, analisar, em cotejo com o 
objeto social da empresa e à vista da prova documental produzida, a possibilidade de 
creditamento.
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O julgado restou assim ementado:
 
TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. NÃO-
CUMULATIVIDADE. CREDITAMENTO. CONCEITO DE INSUMOS. 
DEFINIÇÃO ADMINISTRATIVA PELAS INSTRUÇÕES NORMATIVAS 
247/2002 E 404/2004, DA SRF, QUE TRADUZ PROPÓSITO RESTRITIVO 
E DESVIRTUADOR DO SEU ALCANCE LEGAL. DESCABIMENTO. 
DEFINIÇÃO DO CONCEITO DE INSUMOS À LUZ DOS CRITÉRIOS DA 
ESSENCIALIDADE OU RELEVÂNCIA. RECURSO ESPECIAL DA 
CONTRIBUINTE PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESTA EXTENSÃO, 
PARCIALMENTE PROVIDO, SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973 
(ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015).
1. Para efeito do creditamento relativo às contribuições denominadas PIS e 
COFINS, a definição restritiva da compreensão de insumo, proposta na IN 
247/2002 e na IN 404/2004, ambas da SRF, efetivamente desrespeita o 
comando contido no art. 3o., II, da Lei 10.637/2002 e da Lei 10.833/2003, 
que contém rol exemplificativo.
2. O conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios da 
essencialidade ou relevância, vale dizer, considerando-se a 
imprescindibilidade ou a importância de determinado item - bem ou serviço - 
para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo 
contribuinte.
3. Recurso Especial representativo da controvérsia parcialmente conhecido 
e, nesta extensão, parcialmente provido, para determinar o retorno dos 
autos à instância de origem, a fim de que se aprecie, em cotejo com o 
objeto social da empresa, a possibilidade de dedução dos créditos 
relativos a custo e despesas com: água, combustíveis e lubrificantes, 
materiais e exames laboratoriais, materiais de limpeza e equipamentos de 
proteção individual-EPI.
4. Sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 (arts. 1.036 e seguintes do 
CPC/2015), assentam-se as seguintes teses: (a) é ilegal a disciplina de 
creditamento prevista nas Instruções Normativas da SRF ns.247/2002 e 
404/2004, porquanto compromete a eficácia do sistema de não-
cumulatividade da contribuição ao PIS e da COFINS, tal como definido nas 
Leis 10.637/2002 e 10.833/2003; e (b) o conceito de insumo deve ser 
aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, 
considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de terminado item - 
bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica 
desempenhada pelo Contribuinte.
(REsp n. 1.221.170/PR, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Seção, julgado em 22/2/2018, DJe de 24/4/2018.)
 
Fixadas tais premissas, o tribunal de origem, após minucioso exame das 

cláusulas do contrato social e dos elementos fáticos contidos nos autos, consignou que 
as despesas elencadas não se amoldam ao conceito de insumo relevante, nos 
seguintes termos (fls. 333/336e):

 
A presente ação mandamental tem por escopo a obtenção de provimento 
jurisdicional para que seja declarado o direito da impetrante ao creditamento 
de despesas com publicidade e propaganda na apuração da contribuição ao 
PIS e da COFINS. A questão em discussão diz respeito ao regime da não 
cumulatividade da contribuição ao PIS e da COFINS, previsto nos §§ 12 e 
13 do artigo 195 da Constituição Federal/88, introduzido pela Emenda 
Constitucional nº 42, de 19.12.2003, e instituído pelas Leis nº 10.637/2002 
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(PIS) e nº 10.833/2003 (COFINS). [...]
Compulsando os autos, observa-se à vista do CNPJ da empresa impetrante 
(ID 175104869) que ela tem por atividade econômica principal (Cód. 47.71- 
7-01) o comércio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipulação de 
fórmulas; e, como atividade econômica secundária (Cód. 47.72-5-00), o 
comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene 
pessoal. Insta mencionar que o conceito de "insumo", para definição dos 
bens e serviços que dão direito a creditamento na apuração da contribuição 
ao PIS e da COFINS, deve ser extraído do inciso II, do artigo 3º das Leis nº 
10.637/02 e 10.833/03, não havendo direito a crédito sem qualquer 
limitação para abranger qualquer bem ou serviço que não seja 
intrinsecamente vinculado à fabricação do produto destinado à venda ou à 
prestação de serviços.
No que alude ao conceito de “insumo”, impende mencionar que o E. 
Superior Tribunal de Justiça, a quem compete em última análise velar pela 
correta aplicação da lei federal, no julgamento do REsp nº 1.221.170, 
submetido ao rito dos recursos repetitivos, apreciou a referida controvérsia e 
proferiu entendimento no sentido de que o conceito de insumo deve ser 
aferido à luz dos critérios da essencialidade ou relevância, considerando-se 
a imprescindibilidade ou a importância de determinado bem ou serviço no 
desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte 
[...]
Não obstante a ora recorrente suporte tais despesas para atingir seu 
público-alvo e, equivocadamente, as conceitue como insumos, em cotejo 
com o objeto social da empresa apelante não se vislumbra o critério da 
essencialidade e da relevância das despesas apontadas para fins de 
caracterizar a legitimidade do desconto na apuração da contribuição ao 
PIS/COFINS.
Em verdade, os referidos gastos apontados pela empresa apelante como 
insumos, constituem meras despesas que se relacionam indiretamente com 
o objeto social da empresa e, a despeito da contratação de serviços com 
prestadores para maior captação de consumidores e incrementação do 
negócio da empresa, personalizando-o, como estratégia comercial, eles não 
se encontram abarcados no conceito de “insumo” propriamente dito, a teor 
do entendimento assentado no julgamento do REsp nº 1.221.170.
Com efeito, não se pode afirmar que os serviços contratados pela sociedade 
recorrente, geradores de tais despesas consideradas “insumo”, pela 
apelante, sejam essenciais e relevantes como elemento à prestação do sine 
qua non serviço objeto do Contrato Social da empresa.
 
Rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão recursal de 

reconhecer o direito ao creditamento, demandaria necessário interpretação de 
cláusulas contratuais e revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz dos óbices contidos nas Súmulas ns. 05 e 07 desta Corte, assim 
enunciadas, respectivamente: “A simples interpretação de cláusula contratual não 
enseja recurso especial” e “A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial”.

Nesse sentido:
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUNAL DE ORIGEM. APLICAÇÃO 
AO CASO CONCRETO DE ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO. RECURSO ESPECIAL. IDÊNTICA QUESTÃO 
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JURÍDICA. ANÁLISE PREJUDICADA. ESSENCIALIDADE. INSUMO. 
CREDITAMENTO. INVIABILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ.
1. Na sistemática introduzida pelo artigo 543-C do CPC/73 e ratificada pelo 
novel diploma processual civil (arts. 1.030 e 1.040 do CPC), incumbe ao 
Tribunal de origem, com exclusividade e em caráter definitivo, proferir juízo 
de adequação do caso concreto ao precedente formado em repetitivo, sob 
pena de tornar-se ineficaz o propósito racionalizador implantado pela Lei n. 
11.672/2008. Precedente: Questão de Ordem no Ag n. 1.154.599/SP, Rel. 
Ministro Cesar Asfor Rocha, Corte Especial, D Je de 12/5/2011.
2. Na espécie, a Corte regional entendeu que as despesas com as taxas 
condominiais das unidades comerciais vacantes não se inserem no conceito 
de insumo para fins de creditamento, ancorando-se no entendimento 
firmado pelo STJ quando do julgamento de recurso especial repetitivo (R 
Esp n. 1.221.170/PR - Temas 779 e 780/STJ).
3. Nesse panorama, fica prejudicada a análise da matéria do presente 
recurso especial, inclusive no tocante à apontada ofensa ao art. 489 e 1.022 
do CPC, tendo em vista ser coincidente com aquela discutida no repetitivo.
4. A desconstituição das premissas lançadas pela instância ordinária quanto 
à essencialidade e à ausência do caráter de insumo das despesas com 
taxas condominiais, na forma pretendida, demandaria necessária 
interpretação de cláusula contratual e o reexame de matéria de fato, 
procedimento que, em sede especial, encontra óbice nas Súmulas 5 e 
7/STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.065.389/CE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 4/3/2024, D Je de 7/3/2024)
 
TRIBUTÁRIO. ICMS. TESE DE INOVAÇÃO RECURSAL E 
CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA N. 211 DO STJ. EMPRESA DE CONSTRUÇÃO CIVIL. 
AQUISIÇÃO DE MERCADORIA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO QUE 
AS MERCADORIAS ADQUIRIDAS FORAM UTILIZADAS EM OBRA. 
REVISÃO. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVA. SÚMULA N. 7/STJ. 
NECESSIDADE DE REVISÃO DO CONTRATO SOCIAL. SÚMULA N. 
5/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
I - A ausência de prequestionamento impede a ascensão da matéria à 
instância extraordinária por meio de recurso especial, incidindo o óbice do 
enunciado n. 211 da Súmula do STJ :"Inadmissível recurso especial quanto 
à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo".
II - Para que se configure prequestionamento implícito, é necessário que o 
Tribunal a quo emita juízo de valor a respeito da aplicação da norma federal 
ao caso concreto, o que não ocorreu.
III - A Corte de origem, com base no conjunto fático probatórios dos autos, 
concluiu que, diante da multiplicidade das atividades desenvolvidas pela 
empresa, não é possível determinar se as mercadorias foram de fato 
utilizadas como insumo na construção civil, razão pela qual não cabe o 
afastamento da incidência do ICMS. Infirmar tal conclusão demandaria 
necessariamente a interpretação de cláusula contratual, bem como 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em recurso especial ante o 
óbice dos enunciados n. 5 e n. 7 da Súmula do STJ. Precedentes: AgRg 
nos E Dcl no REsp 983.756/MS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 16/11/2010, D Je 23/11/2010; REsp 733.948/PB, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 10/4/2007, DJe 
30/9/2008 e AgRg no R Esp 1543618/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 3/3/2016, D Je 11/3/2016.
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IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 898.115/RN, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 20/2/2018, D Je de 26/2/2018)
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
- Da multa
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 02 de dezembro de 2024
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